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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GABRIEL RAMOS RANGEL BARRETO
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - RJ239495
AGRAVADO : TERNIUM BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : RENATO PEREIRA DE FREITAS - RJ086759

JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.022 DO 
CPC. OFENSA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. 
INCIDÊNCIA. LIMINAR. REQUISITOS. ÓBICE. SÚMULAS N. 7/STJ E 
735/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
1. A alegação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC sem explicitar os 
pontos em que o acórdão recorrido teria sido omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como a relevância do enfrentamento da legislação e das teses 
recursais não analisadas é deficiente e atrai a incidência da Súmula n. 
284/STF.
2. Não se tem aberta a instância especial para a análise da verificação dos 
requisitos da tutela provisória de urgência, seja porque necessária a 
reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, incidindo o Enunciado 
n. 7/STJ, seja em virtude da natureza provisória do provimento judicial 
(Súmula 735/STF).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
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Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.022 DO 
CPC. OFENSA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. 
INCIDÊNCIA. LIMINAR. REQUISITOS. ÓBICE. SÚMULAS N. 7/STJ E 
735/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
1. A alegação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC sem explicitar os 
pontos em que o acórdão recorrido teria sido omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como a relevância do enfrentamento da legislação e das teses 
recursais não analisadas é deficiente e atrai a incidência da Súmula n. 
284/STF.
2. Não se tem aberta a instância especial para a análise da verificação dos 
requisitos da tutela provisória de urgência, seja porque necessária a 
reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, incidindo o Enunciado 
n. 7/STJ, seja em virtude da natureza provisória do provimento judicial 
(Súmula 735/STF).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por GABRIEL RAMOS RANGEL 

BARRETO contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial em razão das Súmulas n. 284/STF, 7/STJ e 735/STF 

(fls. 687-691).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim 

ementado (fls. 502-503):
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AGRAVO INTERNO E AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
JULGAMENTO CONJUNTO DEVIDO À IDENTIDADE 
DA MATÉRIA. DIREITO AMBIENTAL. SUPOSTO 
VAZAMENTO DE “FINOS DE CARVÃO” NO CANAL 
SÃO FRANCISCO QUE TERIA PREJUDICADO 
COMUNIDADE PESQUEIRA, DEVIDO À GRANDE 
MORTANDADE DE PEIXES E ANIMAIS MARINHOS. 
DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE TUTELA DE 
URGÊNCIA CONSISTENTE NA DETERMINAÇÃO DE 
PAGAMENTO MENSAL DE 1 (UM) SALÁRIO- 
MÍNIMO EM FAVOR DOAGRAVANTE, PELO 
PERÍODO DE 24 (VINTE E QUATRO MESES). 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO 
SUSPENSIVO ATIVO AO RECURSO. INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO INTERNO PELO 
AGRAVANTE. INFORMAÇÕES PRESTADAS QUE 
PERMITEM CONCLUIR PELO NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA 
PROBABILIDADE DO DIREITO E PERIGO DE DANO 
OU RISCO AO RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO 
PARA CONCESSÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA. 
RECURSOS CONHECIDOS AOS QUAIS SE NEGA 
PROVIMENTO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 539-544).

Alega a agravante a inaplicabilidade das Súmulas n. 284/STF, 7/STJ e 

735/STF.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 707-743).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Apesar dos argumentos da parte agravante, estes não são capazes de 

infirmar as razões de decidir da decisão monocrática, motivo, pelo qual, submeto-as 

abaixo ao crivo do colegiado.

O apelo nobre não pode ser conhecido.

A alegação de violação do art. 1.022 do CPC é deficiente em sua 

fundamentação.

Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 

referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que o acórdão recorrido teria sido 

omisso, contraditório ou obscuro, bem como a relevância do enfrentamento da legislação 

e das teses recursais não analisadas.
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A respeito de tais questões, esta Corte não pode e não deve decidir tateando 

no escuro, tentando identificar as supostas máculas do acórdão recorrido e os dispositivos 

tidos por violados. Essa tarefa é da parte recorrente, que não se desincumbe dela pelo fato 

isolado de apontar os dispositivos legais tidos por afrontados.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 

objetividade, os motivos pelos quais a parte agravante visa reformar o decisum.

Ausente tal diretriz, incide o óbice da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, cito:
 

1. Quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a 
parte recorrente não logrou êxito em demonstrar 
objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão combatido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão que supostamente teriam ocorridos, bem como sua 
relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da 
Súmula n. 284/STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."
(AgInt no R Esp n. 1.684.404/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, D Je de 27/6/2022.)
 
V - Ademais, quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente, além de ter apontado violação 
genérica do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 
(art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem 
especificar quais os incisos foram contrariados, não 
demonstrou especificamente quais os vícios do aresto 
vergastado e/ou a sua relevância para a solução da 
controvérsia. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça 
já decidiu que: "É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, e 
1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a 
solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência 
da Súmula 284/STF" (R Esp n. 1.653.926/PR, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, D Je de 
26/9/2018.)
[...]
(AgInt no AR Esp n. 1.985.639/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, D Je de 22/6/2022.)

 
No mérito, também não conheço das alegações, pois não se tem aberta esta 

instância especial para a análise da verificação dos requisitos da tutela provisória de 
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urgência, seja porque necessária a reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, 

incidindo o Enunciado n. 7/STJ, seja em virtude da natureza provisória do provimento 

judicial (Súmula 735/STF). É o entendimento desta Corte Superior:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE 
COBRANÇA. TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS. 
ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ. IMPUGNAÇÃO DE 
DECISÃO QUE INDEFERE MEDIDA LIMINAR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
735/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior 
Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nem em deficiência na 
fundamentação quando a decisão recorrida estiver 
adequadamente motivada com base na aplicação do direito 
considerado cabível ao caso concreto.
2. No julgamento do recurso especial, não é possível a 
verificação dos critérios autorizadores do deferimento da 
tutela de urgência, pois seria necessário o revolvimento de 
fatos e provas, o que não é possível ante a incidência da 
Súmula 7/STJ.
3. O entendimento adotado neste Tribunal Superior, 
seguindo o disposto no enunciado da Súmula 735/STF, 
manifesta-se no sentido de considerar descabida a 
interposição de recurso especial para impugnar o 
deferimento ou indeferimento de tutela de urgência, em 
virtude da natureza provisória do provimento judicial.
4. A incidência do óbice imposto pela Súmula 7/STJ 
impede a apreciação da divergência jurisprudencial, em 
virtude da ausência de similitude fático-jurídica entre os 
julgados confrontados.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AR Esp n. 1.720.807/MS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/2/2021, D 
Je de 12/2/2021.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DISSOLUÇÃO E 
LIQUIDAÇÃO DE SOCIEDADE. AFASTAMENTO DE 
SÓCIO MAJORITÁRIO. ANTECIPAÇÃODE TUTELA. 
REQUISITOS CONFIGURADOS. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNOIMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 
consonância com o entendimento firmado pelo eg. 
Supremo Tribunal Federal na Súmula 735,consolidou-se no 
sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de 
acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela, 
admitindo-se, tão somente, discutir eventual ofensa aos 
próprios dispositivos legais que disciplinam o tema (art. 
300 do CPC/2015, correspondente ao art. 273 do 
CPC/1973), e não violação a norma que diga respeito ao 
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mérito da causa. Precedentes.
2. No caso, o Tribunal de origem, com base nos elementos 
fáticos e probatórios dos autos, concluiu pela presença dos 
requisitos autorizadores da tutela cautelar. A alteração da 
conclusão a que chegou a instância ordinária demanda o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, inviável em 
sede de recurso especial.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AR Esp n. 1.538.311/RS, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/11/2019, D Je de 
12/12/2019.)

 
Sendo assim, a manutenção da decisão monocrática que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL RAMOS RANGEL BARRETO
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - RJ239495
AGRAVADO : TERNIUM BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : RENATO PEREIRA DE FREITAS - RJ086759

JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GABRIEL RAMOS RANGEL BARRETO
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI - RJ239495
AGRAVADO : TERNIUM BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : RENATO PEREIRA DE FREITAS - RJ086759

JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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